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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7068/2006 — AP. — O Dr. José
Carlos Ferreira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 1581/93.9TBCBR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Miguel Jorge Lopes da Costa Santos, filho de Fer-
nando Alberto da Costa Santos e de Maria de Lurdes Lopes
Simões, natural da Sé Nova, Coimbra, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 6 de Janeiro de 1965, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8204403, com domicílio na Rua Padre António Vieira,
36, 3.º, 3000 Coimbra, o qual em 24 de Outubro de 1994, por sen-
tença, foi absolvido, transitado em julgado em 8 de Novembro
de 1994, pela prática de um crime de homicídio por negligência,
previsto e punido pelo artigo 136.º do Código Penal, por despacho
de 21 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

24 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
O Oficial de Justiça, Paulo Marta.

Aviso de contumácia n.º 7069/2006 — AP. — O Dr. José
Carlos Ferreira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que no processo abreviado,
n.º 3251/04.5PCCBR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Roman Mihai, filho de Roman Petri e de Romana Elena, de nacio-
nalidade romena, nascido em 11 de Janeiro de 1982, solteiro, passa-
porte n.º 9425623, com domicílio na Pensão Zaida, Largo do Inten-
dente, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 7 de Dezembro de 2004, foi o
mesmo declarado contumaz, em 5 de Maio de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas e o arresto das contas bancárias, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
O Oficial de Justiça, Paulo Marta.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7070/2006 — AP. — O Dr. José
Quaresma, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que no processo comum (tribunal
singular) n.º 1388/96.1TBCBR (ex. 599/96), pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Ana Clara de Jesus Silva Pinto, filha de Fer-
nando Santos Marques da Silva e de Maria Adélia de Jesus Silva,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 9 de
Junho de 1962, casada, titular do bilhete de identidade n.º 7041140,
com domicílio na Rua do Pinheiro, 14, Foz do Arelho, 2500 Cal-
das da Rainha, por se encontrar acusada da prática de um crime
de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, previsto e punido
pelo artigo 25.º, n.º 1,alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, praticado em 9 de Janeiro de 1996, por despacho de
21 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

27 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, José Quaresma. —
A Oficial de Justiça, Yolana Conceição.

Aviso de contumácia n.º 7071/2006 — AP. — O Dr. José
Quaresma, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 1251/01.6TACBR, pendente neste Tribunal contra o
arguido João José Fareleira Inácio, filho de Alexandre Inácio e de

Emília Fareleira Santos, natural de Portugal, Coimbra, Sé Nova,
Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Dezem-
bro de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9824261,
com domicílio na Rua da Encarnação, Ponte da Assamaça, 3100
Pombal, por se encontrar acusado da prática de um crime de ameaça,
previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal,
praticado em 31 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 8 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

10 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, José Quaresma. —
A Oficial de Justiça, Yolana Conceição.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7072/2006 — AP. — O juiz de
direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 1379/
04.0TACBR, pendente neste Tribunal contra o arguido João Silva
dos Santos Dinis, filho de Leontino Pereira dos Santos e de Maria
Rosa Silva, natural de Currelos, Carregal do Sal, nascido em 18 de
Março de 1972, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10896919,
com domicílio na Rua Dr. Paulo Quintela, 329, 2.º-D, Coimbra,
3030 Coimbra, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 10 de Junho de 2004, por despacho de 19 de Abril
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

20 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
A Oficial de Justiça, Ana Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 7073/2006 — AP. — O juiz de
direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que neste Tribunal, correm uns autos de processo comum
(tribunal singular) n.º 944/99.0TACBR onde foi declarado contu-
maz desde 26 de Setembro de 2000 o arguido Severino António
Pereira Fernandes, filho de Amadeu Fernandes e de Carmelinda
Pereira, natural de Canas de Senhorim, Nelas, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 2 de Dezembro de 1961, motorista de veí-
culos pesados, mercadorias, titular do bilhete de identidade n.º 6092506,
com domicílio em Rua Fernão Mendes Pinto, 13-A, 7.º, porta C,
Santo António dos Cavaleiros, 2670 Loures, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de burla para obtenção de serviços,
previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Pe-
nal, praticado em 7 de Abril de 1999, por despacho de 4 de Maio
de 2006, proferido nos presentes autos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de
queixa.

5 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7074/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena Lamas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que no processo abreviado, n.º 757/
05.2TACBR, pendente neste Tribunal contra o arguido Sergly
Oliynyk, filho de Ivan Oliynyk e de Maria Oliynyk, natural da
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Ucrânia, nascido em 26 de Outubro de 1969, casado (regime des-
conhecido), titular da identificação fiscal n.º 237383225, passaporte
n.º Ac812136, com domicílio no Pavilhão da Obra Vale de Gemil,
Fórum Coimbra, 3000 Coimbra, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 24 de Abril de 2005, foi
o mesmo declarado contumaz, em 5 de Maio de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Oficial de Justiça, Fátima Sequeira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7075/2006 — AP. — O Dr. Al-
berto Ruço, juiz de direito da Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal colectivo) n.º 242/97.4TBCBR (anterior 2/97), pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Fernando Jorge Rodrigues
Alexandre, filho de Daniel Cardoso Alexandre e de Maria Fernanda
Rodrigues, natural de Soure, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 10 de Abril de 1966, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12542720, com domicílio na Estrada Principal, Pombalinho,
3130 Soure, por se encontrar acusado da prática dos crimes de
falsificação de documento, burla, receptação e uso de documento,
previstos e punidos pelos artigos 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2,
313.º, n.º 1, 329.º, n.º 1, e 235.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho de 24 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por o arguido se ter apresentado em juízo.

24 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Alberto Ruço. —
A Oficial de Justiça, Aldina Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7076/2006 — AP. — O Dr. Al-
berto Ruço, juiz de direito da Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal colectivo) n.º 900/97.3TBCBR, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Ana Clara de Jesus Silva Pinto, filha de
Fernando Santos Marques da Silva e de Maria Adélia de Jesus
Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida em
9 de Junho de 1962, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 7041140, com domicílio na Rua do Pinheiro, 14, Foz do Arelho,
2500 Caldas da Rainha, por se encontrar acusada da prática de um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos arti-
gos 21.º, n.º 1, e 24.º, alínea b), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, praticado em Fevereiro de 1995, por despacho de 19 de
Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido detido.

24 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Alberto Ruço. —
O Oficial de Justiça, Dinis Simões.

Aviso de contumácia n.º 7077/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Ferreira, juíza de direito da Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo) n.º 592/96.7TBCBR, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Jorge Rodrigues Alexan-
dre, filho de Daniel Cardoso Alexandre e de Maria Fernanda
Rodrigues, natural de Soure, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 10 de Abril de 1966, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12542720, com domicílio na Pombalinho, 3130 Soure, acusado
pela prática de um crime de furto qualificado na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º n.º 1, 73.º, n.º 1, alínea a),

203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), todos do Código Penal, praticado em
17 de Julho de 1995, por despacho de 26 de Abril de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

26 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Ângelo.

Aviso de contumácia n.º 7078/2006 — AP. — O Dr. Paulo
Eduardo C. Correia, juiz de direito da Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo) n.º 944/94.7TBCBR, ex. 227/
1992, da 1.ª secção, 1.º Juízo do Tribunal Judicial de Coimbra,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Manuel Ramalho
Magalhães, filho de António Ribeiro de Magalhães e de Almerinda
da Felicidade Ramalho, nascido em 3 de Maio de 1970, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10217034, com domicílio na
Avenida Maria Lamas, 21, 3.º, direito, Serra das Minas, 2735 Rio
de Mouro, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alíneas d) e h), 204.º do Código Penal, praticado em 19 de Abril
de 1991, por despacho de 27 de Abril de 2006, proferido nos au-
tos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

27 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Eduardo C.
Correia. — A Oficial de Justiça, Anabela Parreira.

Aviso de contumácia n.º 7079/2006 — AP. — O Dr. Al-
berto Ruço, juiz de direito da Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal colectivo) n.º 800/94.9TBCBR, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido António Manuel Ramalho Magalhães, fi-
lho de Manuel António Ribeiro de Magalhães e de Almerinda da
Felicidade Ramalho Magalhães, nascido em 3 de Maio de 1970,
com domicílio na Avenida Maria Lamas, 21, 3.º, direito, Serra das
Minas, 2735 Rio de Mouro, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e h), do Código
Penal de 1982, praticado em 21 de Fevereiro de 1990 e um crime
de introdução em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo
artigo 176.º, n.º 2 e 177.º, do Código Penal, praticado em 21 de
Fevereiro de 1990, por despacho de 24 de Abril de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

27 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Alberto Ruço. —
O Oficial de Justiça, Eugénio Tasca Afonso.

Aviso de contumácia n.º 7080/2006 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Valongo, juíza de direito da Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 6656/00.7TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Jorge Manuel de Almeida Martins, filho
de Gelásio Ferreira Norte Martins e de Maria Olinda de Almeida,
natural da Alemanha, de nacionalidade alemã, nascido em 8 de
Agosto de 1970, casado, titular da identificação fiscal n.º 173208614,
titular do bilhete de identidade n.º 906502, com domicílio em
Tourigo, Tondela, 3460 Tondela, por se encontrar acusado da prá-
tica de três crimes de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b) e n.º 3 do Código Penal,
praticado em 9 de Novembro de 1998 e três crimes de burla qua-
lificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, pra-
ticado em 9 de Novembro de 1998, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 28 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em




